
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.986 - MT (2009/0010412-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FRENOVA AGROPECUÁRIA LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADORA : GLECI BORGES FLORES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO. ARTIGOS 458 E 535 DO 
CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 
SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. COBERTURA 
VEGETAL. CÁLCULO EM SEPARADO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. 
1. No tocante à alegada violação do disposto nos artigos 458, II e 535, I e II, do 
CPC, entendo não assistir razão à parte recorrente. Não se pode conhecer da 
apontada violação, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. No pertinente à alegada violação do artigo 184 da Constituição Federal, tem-se 
que o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar 
dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo 
pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa à Constituição da República vigente.
3. A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o cálculo 
indenizatório da cobertura florística em separado somente é possível quando há 
prévia e lícita exploração da vegetação. Após a MP 1.577/1997 é vedado, em 
qualquer hipótese, o cálculo em separado da cobertura florística, nos termos do art. 
12 da Lei 8.629/1993. Ademais após a entrada em vigor da MP 1.577/1997, é 
vedado a indenização em separado da cobertura vegetal, razão porque a pretensão 
da parte não merece acolhida. 
4. No tocante aos juros moratórios e compensatórios, o recurso não merece 
passagem pela alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que a simples 
transcrição de trechos de votos e de ementas considerados paradigmas não é 
suficiente para dar cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ. Ademais, faz-se necessário a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 
deficiente), o que não se deu no caso dos autos. Neste sentido, ganham relevância os 
seguintes precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; 
AgRg no Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 
760.783/MG, de minha relatoria, DJe 15.12.2008.
5. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 128 do CPC, melhor sorte não 
socorre à recorrente. Isto porque a leitura atenta do acórdão combatido, integrado 
pelo pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o referido 
dispositivo legal, bem como as teses a ele vinculadas não foram objeto de debate pela 
instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
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prequestionamento.
6. Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, tenho que o recurso especial não 
merece conhecimento. Isto porque, nas razões de recurso especial, não houve a 
indicação do dispositivo legal supostamente violado, fato que atrai a incidência do 
disposto no enunciado sumular n. 284/STF, por analogia.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.986 - MT (2009/0010412-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FRENOVA AGROPECUÁRIA LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADORA : GLECI BORGES FLORES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recuso especial interposto por Frenova Agropecuária Lrda, com fundamento nas 

alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, nesses termos ementado (fls. 19/28):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
AGRÁRIA. JUSTO PREÇO. OFERTA INITIO LITIS. JUROS MORATÓRIOS. 
COBERTURA VEGETAL. INDENIZAÇÃO EM DESTACADO. 
IMPOSSIBILIDADE. JUROS COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO RETIDO. 
1. Opondo-se o INCRA à celebração de acordo, não pode o juízo homologá-lo. 
Agravo retido improvido. 
2. Tendo o perito indicado valores ínfimos para a indenização, e estando a oferta 
em consonância com os preços de mercado e elaborada por metodologia 
reconhecida, deve-se fixar a indenização com base nas conclusões do laudo 
administrativo. 
3. A cobertura vegetal do imóvel compõe o preço de mercado do bem, não 
devendo ser destacada. Na hipótese, não há comprovação de exploração florestal 
autorizada. 
4. Fixada a indenização com base na oferta, não cabem juros compensatórios 
nem há risco de mora, porque os TDAs já se encontram emitidos. 
5. Honorários advocatícios fixados em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
6. Apelação parcialmente provida. 

Nas razões do especial, a recorrente alega, além da divergência jurisprudencial, 

violação: a) aos artigos 458, inciso II, 535, incisos I e II, ambos do CPC, haja vista que os 

acórdãos recorridos, "ao olvidarem dos elementos fáticos e jurídicos conduzidos aos autos, 

deixando assim de apreciar pontos fundamentais apresentados pela Recorrente" (fls. 51/52); b) 

aos artigos 5º, da Lei Complementar n. 76/93 (LC n. 79/93), 184, da Constituição Federal e à Lei 

n. 8.629/93, pois o Tribunal recorrido não observou o princípio da justa indenização, " ao julgar 

que o valor de mercado do imóvel foi obtido por meio de pesquisa mercadológica adequada" (fl 

52); c) ao artigo 128, do CPC; d) aos artigos 6º, § 1º, da LC n. 76/93, dado que o bloqueio das 
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TDAs não é possível. 

Defende que a condenação ao pagamento de juros moratórios e compensatórios é 

legítima, uma vez que "o próprio pagamento em TDAs mediante resgate futuro dos títulos, por si, 

constitui prejuízo financeiro a Expropriada / Recorrente pela privação do valor imediato" (fl. 56) e 

que é "descabida a condenação da recorrente em honorários advocatícios (fl. 60).

Contrarrazões às fls. 63/68.

Inadmitido na origem, vieram os autos do agravo de instrumento a esta Corte de Justiça, 

que restaram convertidos em recurso especial (fls. 91/92).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso especial (fls. 

101/104).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.986 - MT (2009/0010412-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.  DESAPROPRIAÇÃO. ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. 
ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO SOBRE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. COBERTURA VEGETAL. CÁLCULO EM 
SEPARADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO 
ECONÔMICA. 
1. No tocante à alegada violação do disposto nos artigos 458, II e 535, I e II, do 
CPC, entendo não assistir razão à parte recorrente. Não se pode conhecer da 
apontada violação, pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são 
genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. No pertinente à alegada violação do artigo 184 da Constituição Federal, tem-se 
que o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar 
dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo 
pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa à Constituição da República vigente.
3. A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o cálculo 
indenizatório da cobertura florística em separado somente é possível quando há 
prévia e lícita exploração da vegetação. Após a MP 1.577/1997 é vedado, em 
qualquer hipótese, o cálculo em separado da cobertura florística, nos termos do art. 
12 da Lei 8.629/1993. Ademais após a entrada em vigor da MP 1.577/1997, é 
vedado a indenização em separado da cobertura vegetal, razão porque a pretensão 
da parte não merece acolhida. 
4. No tocante aos juros moratórios e compensatórios, o recurso não merece 
passagem pela alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que a simples 
transcrição de trechos de votos e de ementas considerados paradigmas não é 
suficiente para dar cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do 
RISTJ. Ademais, faz-se necessário a indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 
deficiente), o que não se deu no caso dos autos. Neste sentido, ganham relevância os 
seguintes precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; 
AgRg no Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 
760.783/MG, de minha relatoria, DJe 15.12.2008.
5. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 128 do CPC, melhor sorte não 
socorre à recorrente. Isto porque a leitura atenta do acórdão combatido, integrado 
pelo pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o referido 
dispositivo legal, bem como as teses a ele vinculadas não foram objeto de debate pela 
instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, 
inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.
6. Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, tenho que o recurso especial não 
merece conhecimento. Isto porque, nas razões de recurso especial, não houve a 
indicação do dispositivo legal supostamente violado, fato que atrai a incidência do 
disposto no enunciado sumular n. 284/STF, por analogia.
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recuso especial interposto por Frenova Agropecuária Ltda, com fundamento nas 

alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, que negou provimento à apelação interposta.

Inicialmente, no tocante à alegada violação do disposto nos artigos 458, II e 535, I e II, 

do CPC, entendo não assistir razão à parte recorrente.

Não se pode conhecer da apontada violação, pois as alegações que fundamentaram a 

pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, 

contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

No pertinente à alegada violação do artigo 184 da Constituição Federal, tem-se que o 

Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei 

Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer 

da dita ofensa à Constituição da República vigente. Neste sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. [...]
1. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial.
[...]
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.288.972/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.9.2010)

PROCESSO CIVIL E CIVIL. [...] DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar 
a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
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corrigido da causa. (AgRg no REsp 1.074.031/RS, Rel. Min. João otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 21.9.2010)

Quanto à questão pertinente à indenização em separado da cobertura vegetal, entendo 

que o recurso especial não merece provimento.

A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o cálculo indenizatório 

da cobertura florística em separado somente é possível quando há prévia e lícita exploração da 

vegetação:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS.
1. A indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra nua, está 
condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica lícita dos recursos 
vegetais, situação não demonstrada nos autos.
(...)
4. Embargos de divergência parcialmente acolhidos.
(EREsp 251.315/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 18/06/2010)

Após a MP 1.577/1997 é vedado, em qualquer hipótese, o cálculo em separado da 

cobertura florística, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/1993:

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA - INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - JUROS MORATÓRIOS - TERMO 
INICIAL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - COBERTURA 
VEGETAL - CÁLCULO EM SEPARADO - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA 
DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA - JUROS COMPENSATÓRIOS - IMÓVEL 
IMPRODUTIVO - INCIDÊNCIA - PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA 
DO ART. 543-C DO CPC (REsp 1.116.364/PI).
(...)
3. Quanto à possibilidade de indenização da cobertura florística em separado, é 
imprescindível o exame da demanda à luz da legislação vigente ao tempo de sua 
propositura. Se a ação foi ajuizada em 1998 e o laudo pericial foi concluído em 
1999, ou seja, ambos os atos posteriores à vigência da MP 1.577/1997, que 
modificou a redação do art. 12 da Lei 8.629/93, é inviável o cálculo em separado 
da cobertura florística.
(...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido, 
apenas para excluir a indenização relativa à cobertura florestal.
(REsp 963.660/MA, rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 17.8.2010, DJe 
25.8.2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL – 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA – VIOLAÇÃO 

Documento: 1082009 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2011 Página  7 de 4



 
 

 
DOS ARTS. 458, II, 473 e 535, II, DO CPC NÃO-CONFIGURADA – 
INDENIZAÇÃO DA COBERTURA FLORÍSTICA EM SEPARADO – 
NÃO-CABIMENTO – JUSTA INDENIZAÇÃO – ADOÇÃO DO LAUDO DO 
PERITO JUDICIAL – SÚMULA 7/STJ – JUROS COMPENSATÓRIOS – ART. 
15-A DO DECRETO-LEI 3.365/41 – PERCENTUAL. 
(...)
2. Quanto à possibilidade de indenização da cobertura florística em separado, é 
imprescindível o exame da demanda à luz da legislação vigente ao tempo de sua 
propositura, com o objetivo de analisar se o valor apurado pelo perito, em relação 
à terra nua, teria levado em consideração a cobertura florística, ou haveria um 
cálculo em separado. Precedente do STJ. 
3. Considerando que a ação foi ajuizada em 1998, e o laudo pericial foi concluído 
em 1999, ou seja, ambos os atos posteriores à vigência da MP 1.577/1997, 
entendo ser inviável o cálculo em separado da cobertura florística, conforme 
concluiu a instância ordinária. 
(...)
8. Recurso especial dos expropriados conhecido parcialmente e não provido e 
recurso especial do INCRA parcialmente conhecido e provido.
(REsp 973.251/BA, rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 19.8.2010, DJe 
25.8.2010).

Nesse contexto, em sendo possível a indenização da cobertura vegetal, desde que 

comprovada a sua exploração econômica, o Tribunal Regional entendeu que a área não sofria 

exploração econômica, porquanto se localiza em plena selva amazônica, onde é restrita a 

extração de recursos florestais.

Assim, não que se falar em indenizabilidade em separado da cobertura vegetal, devendo 

o aresto ser mantido, quanto ao ponto.

Quanto aos juros moratórios e compensatórios, o recurso especial não deve ser 

conhecido, ressaltando que fora interposto com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional.

O recurso não merece passagem pela alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez 

que a simples transcrição de trechos de votos e de ementas considerados paradigmas não é 

suficiente para dar cumprimento ao que exigem os arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ. Sobre o 

ponto, já se manifestou esta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR – DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO – SÚMULA 284/STF 
– DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO – RECURSO ESPECIAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS – ART. 461, § 5º, DO CPC – 
BLOQUEIO DE VALORES PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA 
DECISÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
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[...]
2. Não havendo a recorrente demonstrado, mediante a realização do devido cotejo 
analítico, a existência de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado 
nos acórdãos recorrido e paradigmas, resta desatendido o comando dos arts. 541 
do CPC e 255 do RISTJ.
[...]
4. Recurso Especial de Ademir João Bergamaschi não-conhecido. Recurso 
Especial do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul provido. (REsp 
950.641/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU 30.6.2008)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. PARTE 
UNÂNIME. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE RECURSO ESPECIAL E 
EMBARGOS INFRINGENTES. INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS AUTÔNOMOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO-INTERPOSTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 126/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE 
ADVOGADO SEM LICITAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ.  RECURSOS ESPECIAIS 
NÃO-CONHECIDOS.
[...]
3. O recurso especial fundado na alínea c exige a observância do contido nos 
arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do 
RISTJ. Assim, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial quando o recorrente não demonstra o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além 
da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma.
[...]
7. Recursos especiais não-conhecidos. (REsp 729.686/SP, Rel. Min. Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJU 1.7.2008)

Ademais, faz-se necessário a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional 

federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente), o que não se deu no caso dos autos. 

Neste sentido, ganham relevância os seguintes precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix 

Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no 

REsp 760.783/MG, de minha relatoria, DJe 15.12.2008.
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Quanto à alegada violação do disposto no artigo 128 do CPC, melhor sorte não socorre 

à recorrente.

Isto porque a leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo pronunciamento da 

origem em embargos de declaração, revela que o referido dispositivo legal, bem como as teses a 

ele vinculadas não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que atrai a aplicação da 

Súmula n. 211 desta Corte Superior, inviabilizando o conhecimento do especial no ponto por 

ausência de prequestionamento.

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, tenho que o recurso especial não 

merece conhecimento.

Isto porque, nas razões de recurso especial, não houve a indicação do dispositivo legal 

supostamente violado, fato que atrai a incidência do disposto no enunciado sumular n. 284/STF, 

por analogia.

Por todo o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.
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Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRENOVA AGROPECUÁRIA LTDA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
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